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1. DO OBJETO

1.1 Contratação de estudos técnicos específicos relativos à organização, planejamento e realização de Concurso Público destinado ao preenchimento de vagas e à formação de cadastro de reserva de cargos de nível médio e superior do quadro de pessoal de empregados públicos, sob o regime CLT, do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA-SP.

1.2 A instituição contratada será responsável pela organização de todas as fases do concurso até sua homologação final.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1 O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA-SP, autarquia federal constituída nos termos da Lei nº. 5.194, de 24 de dezembro de 1966, tem por finalidade fiscalizar as profissões nela regulamentadas, bem como valorizar o exercício profissional da área tecnológica

2.2 Diante dessas atribuições, é de suma importância a realização de Concurso Público, com intuito de assegurar a impessoalidade e a igualdade de oportunidades, permitindo o acesso a cargos públicos de forma ampla a todos os interessados em concorrer às vagas ofertadas pelo órgão. 

2.3 É imperioso manter ilesa tal via, e, ainda, imprimir eficiência e qualidade na admissão de empregados públicos e na seleção dos candidatos que se apresentarem mais preparados, conforme os critérios a serem estabelecidos em Edital.

2.4 O concurso em questão tem por objetivo recrutar para o CREA-SP profissionais aptos para o cumprimento das funções estabelecidas em suas respectivas carreiras, bem como atualizados em relação às áreas de atuação, com vistas ao contínuo aperfeiçoamento da qualidade dos serviços prestados pelo Conselho.

2.5 Sendo assim, para dar seguimento na realização do procedimento licitatório, é necessária a contratação de empresa para desenvolvimento, organização, planejamento e realização de Concurso Público para o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de São Paulo – CREA – SP.

2.6 Desta feita, declaramos que, à vista dos documentos constantes nos autos, a contratação e a almejada contratada preenchem os requisitos para a contratação direta na forma do inciso XV, art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

2.7 A referida norma dispõe:

“Art. 75”. É dispensável a licitação: (...)
XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos.

Nesse sentido, deve ser observado se há nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o objeto contratado, além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado".



2.8 Tendo em vista a análise técnica elaborada através dos atestados apresentados pelas fundações e a pesquisa de preço elaborada com essas instituições sem fins lucrativos e, ainda, em decorrência das diretrizes trazidas na supracitada Lei, observa-se que a proposta enviada pelo Instituto Seleção de Tecnologia, atende às necessidades deste Conselho no que concerne o objeto desta contratação, qual seja o desenvolvimento, organização, planejamento e realização de Concurso Público. ANEXO I - Documentos - Poposta Técnica Financeira)

A escolha desta instituição se deu considerando ao atendimento da Súmula n° 250 do TCU, senão vejamos:

· “...somente é admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o objeto contratado...”

(XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;)

Após analise das Certidões e do Estatuto Social do Instituto Seleção de Tecnologia, constata-se: (ANEXO I – Documentos - Poposta Técnica Financeira)

CAPÍTULO I 
Da Denominação, Duração, Fins, Sede e Foro.

Artigo 1º - O Instituto Seleção de Tecnologia, fundado em 25 de fevereiro de 2016, consiste define-se como associação civil de direito privado, sem fins lucrativos, com duração enterdeterminada, incumbida de promover desenvolvimento técnico, acanemico e estratégio nos campos a pesquisa, do ensino e do desenvolvimento istitucional, tendo por finalidade atuação nas áreas: de prestação de serviços de planejamento, organização e execução de concursos públicos, avaliações, vestibulares, seleção de pessoas e outros de natureza similar; projetos gerenciais administrativos; projetos de engenharia; análise e desenvolvimento de sistemas de informação; projetos ambientais; projetos esportivos e culturais.

Artigo 2 
O Instituto de Seleção e Tecnologia dedica-se as seguintes finalidade:
... 

III. Prestar serviços de planejamento, organização e execução de concursos públicos, vestibulares, seleção de pessoas e outros de natureza similar;

· “...além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado.”
Em atendimento a súmula nº 250 do TCU, foi elaborada pesquisa de preços com orçamento de fundações de pesquisa e ensino, assim como contratações similares com o poder publico, na qual certificamos que o valor da proposta está dentro da média do mercado (ANEXO II – Mapa de Preço).
Sendo assim, declaramos que, à vista dos documentos constantes nos autos, a contratação e a almejada contratada preenchem os requisitos para a contratação direta na forma do inciso XV, do art. 75 da Lei 14.133.
3. LEGISLAÇÃO A SER OBSERVADA

3.1 Isenção do valor da taxa de inscrição: Decreto Federal nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, que regulamenta o artigo 11 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 ou Lei Federal nº13.656/2018;


3.2 Inscrição de candidatos enquadrados na cota racial: Lei Federal nº 12.990 de 09 de junho de 2014, normatizada pela Orientação Normativa nº 03, publicada no DOU de no 147 – Seção 1, página 54, em 02 de agosto de 2016;

3.3 Preferência aos candidatos com 60 anos ou mais em casos de igualdade na classificação: Lei Federal nº 10.741/2003;

3.4 Participação da Pessoa com Deficiência em Concursos Públicos: Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004 e pelo Decreto Federal nº 9.508, de 24/09/2018.

3.5 Lei n° 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e suas alterações.

3.6 Lei nº. 14.133 que disciplina normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autarquias e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

4. ESCOPO DOS SERVIÇOS

A instituição contratada será responsável pela organização e realização de todas as fases do Concurso Público, devidamente detalhadas nesse Termo de Referência, até a sua homologação final.

São de responsabilidade da instituição contratada:

4.1. Elaborar cronograma de atividades, em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Início dos Serviços (OIS), a ser submetido à apreciação do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA-SP, no qual estejam discriminados todos os prazos em que as etapas do concurso devem ser executadas.

4.2. Elaborar planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA-SP, discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados, especialmente quanto:

4.2.1. À elaboração dos instrumentos normativos do Concurso Público (Editais, Anexos e Comunicados), para todas as fases, que serão preparados com base nas informações, dados e formatação específica fornecidas pelo CREA-SP, sendo que, nos Editais normativos do Concurso deverão constar: a) a indicação do cargo, salário, requisitos exigidos (nível de escolaridade), vagas para deficientes e cotas raciais; b) a indicação precisa dos locais, datas, horários, valor da taxa de inscrição, hipóteses de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição e procedimentos de inscrição, bem como das formalidades para sua confirmação; c) as provas e suas estruturas: nível, tipo de prova, conteúdo, número de questões, valor em pontos, requisitos mínimos de habilitação e orientações para cada tipo de prova; d) os procedimentos e prazos para interposição de recursos; e) o prazo de validade do concurso e da possibilidade de sua prorrogação; f) o cronograma provável de realização do Concurso Público (incluindo prazo de apresentação dos resultados).

4.2.2. À elaboração e execução do Plano de Mídia, com material contendo, obrigatoriamente, informações relativas à data de abertura e período de inscrições, nome do cargo, número de vagas, valor da inscrição, remuneração e escolaridade, entre outros (O CREA-SP disponibilizará seu logotipo para a divulgação do Concurso). Os releases deverão ser divulgados em jornais especializados em concursos, rádios, TV’s, e para o responsável pela área de comunicação do Conselho, garantindo que o processo seja levado ao conhecimento público, para que os interessados efetuem suas inscrições.

4.2.3. À inscrição de candidatos, inclusive das pesssoas com deficiência e pertencentes à cota racial (negros e pardos), bem como a avaliação dos pedidos de isenção da taxa de inscrição;

4.2.4. Ao cadastramento dos candidatos;

4.2.5. À seleção dos profissionais que comporão a banca examinadora;


4.2.6. À definição dos critérios para elaboração dos conteúdos e questões das provas;

4.2.7. À confecção do caderno de provas e da folha de respostas;

4.2.8. À reprodução do material;

4.2.9. À logística para a aplicação das provas;

4.2.10. Aos locais das provas, com base no que é descrito neste Termo de Referência;

4.2.11. À aplicação das provas;

4.2.12. Ao Plano de Segurança, detalhando as medidas a serem tomadas antes e durante a execução de todas as etapas do Concurso Público, de modo a preservar sua lisura e sigilo. O plano deve incluir ações preventivas a serem adotadas, principalmente nas atividades consideradas críticas, tais como: manuseio, impressão, separação, envelopamento, acondicionamento e transporte de todo o material de provas; aos métodos de segurança a serem empregados na elaboração das provas; e à identificação dos candidatos;

4.2.13. Ao treinamento dos profissionais para atendimento dos candidatos e fiscalização da aplicação das provas;

4.2.14. À avaliação das provas;

4.2.15. À divulgação dos resultados das provas;

4.2.16. Ao encaminhamento de recursos;

4.2.17. À apreciação dos recursos;

4.2.18. À perícia médica dos candidatos com deficiência e procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros e pardos;

4.2.19. Aos serviços de informação e apoio aos candidatos e;

4.2.20. Aos serviços de informação à Comissão do Concurso Público, a ser formalmente designada pelo CREA-SP.

4.3. Propor o conteúdo das provas, o qual será validado pela Comissão do Concurso Público, que poderá solicitar inclusões, exclusões e alterações do mesmo.

4.3.1. O conteúdo das provas objetivas e discursivas, incluindo os gabaritos das provas objetivas, segregadas por cargo, deve ser entregue pela instituição contratada à Comissão do Concurso Público com, pelo menos, 2 (dois) meses de antecedência da data de realização das Provas.

4.4. Disponibilizar locais para aplicação das provas objetivas e dissertativas, nos municípios nos quais serão realizadas, em locais com estrutura física adequada para acomodar todos os candidatos.

4.5. Elaborar e submeter à aprovação prévia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA-SP os Editais e comunicados sobre:

4.5.1. Abertura das inscrições;

4.5.2. Convocação para as provas;

4.5.3. Divulgação dos gabaritos preliminar e definitivo;


4.5.4. Divulgação do resultado final das provas objetivas e do provisório da prova dissertativa;

4.5.5. Convocação para inspeção médica dos candidatos com deficiência;

4.5.6. Convocação dos candidatos para realização do procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros e pardos;

4.5.7. Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos e;

4.5.8. Divulgação do resultado final organizado em, no mínimo, 03 (três) listas, quais sejam: (i) lista com a classificação geral e pontuação de todos os candidatos aprovados, por cargo, inclusive as pessoas com deficiência e aprovados dentro das cotas raciais; (ii) lista com a classificação geral e pontuação dos candidatos portadores de deficiência, por cargo; (iii) lista com a classificação geral e pontuação dos candidatos aprovados dentro das cotas raciais, por cargo;

4.5.9. Publicação, em sua página na internet, de todos os editais e comunicados;

4.5.10. Divulgação, de todos os editais, bem como os respectivos gabaritos das provas realizadas;

4.5.11. Republicação de quaisquer dos editais em caso de incorreção que comprometa o entendimento e as diretrizes essenciais para a realização do concurso;

4.5.12. Explicitar, no edital de abertura das inscrições, que o valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo no caso de cancelamento ou anulação do Concurso Público.

4.6. Compor as bancas examinadoras para a elaboração e correção das provas, obedecendo aos seguintes critérios e procedimentos:

4.6.1. As bancas deverão ser compostas por profissionais de ilibada reputação e de notório saber, especializados nas áreas de conhecimentos exigidas, preferencialmente, professores Mestres ou Doutores;

4.6.2. Obedecer a critérios de isenção e confidencialidade na constituição das bancas, para garantir a segurança e o sigilo da seleção dos seus membros;

4.6.3. Zelar para que cada membro componente das bancas examinadoras assine um termo de compromisso, declarando que não tem parentes participando do certame, inclusive até o terceiro grau em linha reta e colateral, consanguíneo e afim, e que não possui qualquer vínculo profissional com instituições que ofereçam cursos preparatórios para concursos.

4.7. Selecionar e capacitar os fiscais e demais pessoas que atuarão na aplicação dos instrumentos de avaliação, inclusive com treinamento específico para proceder à identificação dos candidatos, e alocar equipe de apoio em cada local de aplicação das provas. Em cada local de prova, a instituição contratada deverá designar 01 (um) representante para coordenar a aplicação das provas e acompanhar a Comissão do Concurso, designada pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA-SP.

4.8. Selecionar e treinar profissionais em número suficiente que garanta o atendimento aos candidatos em cada etapa do certame.

4.9. Dispor de assessoria técnica, jurídica e linguística em todas as etapas do concurso, para fins de elaboração de editais, comunicados, instruções aos candidatos, análise de recursos e demais documentos necessários.

4.10. Manter página na internet voltada às inscrições para o concurso público, disponível 24 (vinte e quatro) horas, ininterruptamente, pelo período de, no mínimo, 30 (trinta) dias úteis.



4.11. Analisar os pedidos de isenção e encaminhar ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA-SP um relatório detalhado, no prazo de 05 (cinco) dias corridos após o encerramento das inscrições.

4.12. Analisar as inscrições dos candidatos com deficiência, explicitando os documentos e declarações necessárias para o deferimento da inscrição nesta categoria. Implementar os procedimentos para atender às condições de tratamento diferenciado solicitados por deficiência, no ato da inscrição, sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

4.13. Definir e acompanhar o procedimento de verificação do pertencimento racial declarado para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros e pardos, preferencialmente com a participação de representantes da sociedade civil.

4.14. Manter estrutura nos locais de prova para o atendimento das candidatas lactantes, que deverão declarar esta necessidade do ato da inscrição.

4.15. Dispor de estrutura nos locais de prova para atendimento de emergências médicas.

4.16. Dispor, durante todo o período de realização do Concurso Público, de profissionais legalmente habilitados para receber, analisar e prestar informações quanto aos eventuais recursos administrativos e ações judiciais interpostos por candidatos ou por terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas).

4.17. Arcar com todas as despesas relativas ao deslocamento do pessoal de apoio, (e.g. coordenadores e fiscais), ao transporte de todo o material do concurso, à postagem de comunicados, às taxas bancárias, bem como a encargos, impostos e outras despesas advindas do objeto do contrato.

4.18. Dispor de todos os meios necessários para assegurar o absoluto sigilo e a segurança em todas as etapas do Concurso Público, desde a elaboração das questões das provas até a homologação dos resultados finais. Isto incluí:

4.18.1. Garantir a segurança no transporte dos malotes até o(s) loca(is) de aplicação das provas;

4.18.2. Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, responsabilizando-se pela divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de informações que comprometam a sua realização.

4.19. Manter um serviço de atendimento aos candidatos para esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do concurso por meio de e-mail específico ou outra forma de comunicação.

4.20. Apresentar ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA-SP, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma, as relações de candidatos aprovados e classificados no concurso;

4.21. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

4.22. Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às suas expensas as correspondentes despesas de serviços em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções durante ou após sua prestação.

4.23. Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária e demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato.




4.24. Solicitar a prévia e expressa aprovação ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA-SP quanto aos procedimentos a serem adotados e às características do Concurso Público, em todas as suas etapas.

4.25. Assegurar todas as condições para que o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA-SP fiscalize a execução do contrato por meio da Comissão do Concurso Público.

4.26. Realizar toda a gestão de emissão de boletos e controle financeiro, sendo que as inscrições serão pagas em favor do CREA-SP, o qual deverá informar à instituição contratada os dados da conta corrente na qual os boletos deverão ser compensados. 

4.27. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do Concurso Público, arcando com todos os ônus deles decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo.

4.28. Manter representante em São Paulo (SP) e nas demais cidades, nas quais as provas serão aplicadas, durante a realização do certame.

4.29. A carga horária de trabalho para todos os cargos é de 40 horas semanais, e o regime de contratação é o previsto na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

4.30. A nomenclatura dos cargos/funções poderá ser alterada em razão da revisão do Plano de Cargos e Salários do CREA-SP.

4.31. Os requisitos de escolaridade serão detalhados por ocasião da elaboração do Edital, contemplando as formações complementares a serem exigidas, quando for o caso.

4.32. As provas deverão ser realizadas no Estado de São Paulo, minimamente nos municípios de São Paulo, Bauru, Ribeirão Preto e Presidente Prudente, contemplando as seguintes etapas: Provas objetivas, e discursivas, conforme o cargo.

4.33. As provas deverão ser realizadas em etapas diferenciadas (objetivas e discursivas), de natureza eliminatória e classificatória.

5. DA DINÂMICA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Especificações dos Cargos a serem Providos

O quadro 1 descreve as especificações dos cargos a serem providos pelo Concurso, objeto deste Termo de Referência.

Quadro 1 – Especificações dos Cargos a Serem Providos
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A distribuição das vagas será definida no Edital do Concurso.

5.2. Vencimentos Mensais e Jornada de Trabalho

Os vencimentos mensais e a jornada semanal de cada cargo são apresentados no quadro 2.

Quadro 2 – Vencimentos Mensais e Jornada de Trabalho dos Cargos a Serem Providos
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5.3. Valor da Taxa de Inscrição

Os valores das taxas de inscrição para os cargos objetos do referido concurso devem ser sugeridos na proposta da instituição consultada, observado os valores máximos por cargo especificados no quadro 3: 

Quadro 3 – Valor Máximo que Poderá ser Cobrado pela Inscrição para os Cargos de Acordo com o Nível de Escolaridade Exigido

	Cargos por nível de escolaridade exigida
	Valor Máximo Aceito para Taxa de Inscrição (R$)

	Nível Médio
	90,00

	Nível Superior
	 

	Analista de Gestão Administrativa
	120,00

	Analista de Tecnologia
	120,00

	Contador
	120,00

	Advogado
	135,00

	Engenheiro
	135,00



5.4. Estimativa de Candidatos

Considerando certames anteriores, estima-se que as inscrições para o concurso público alcancem aproximadamente o total de 6.000 (seis mil) a 10.000 (dez mil) inscritos (pagantes e isentos), de acordo com o quadro 4:

Quadro 4 – Estimativa de Inscrições por Nível de Escolaridade Exigido dos Cargos a Serem Providos

	NÍVEL DE ESCOLARIDADE DO CARGO
	QUANTIDADE ESTIMADA DE INSCRIÇÕES EFETIVAS*

	Médio
	5.000 - 8.000

	Superior
	1.000 - 2.000

	Total
	6.000 - 10.000



* São consideradas inscrições efetivas as pagantes e as isentas.

5.5. Etapas do Concurso

O concurso público terá etapas diferenciadas, de acordo com o nível de escolaridade exigido para o cargo, conforme discriminado no quadro 5.

Quadro 5 – Etapas do Concurso de Acordo com o Nível de Escolaridade Exigido para os Cargos a Serem Providos
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5.6. Disciplinas e Conteúdo das Provas

5.6.1. O conteúdo das provas deverá obedecer às disciplinas do conhecimento específico de cada cargo, assim como às disciplinas de conhecimentos gerais exigidas.

5.6.2. O conteúdo das provas será proposto pela instituição contratada e validado pela Comissão do Concurso Público designada pelo CREA-SP, que poderá solicitar inclusões, exclusões e alterações.

5.6.3. Para fins de orçamento apresentamos os tipos de provas, de caráter classificatório e eliminatório, e os seus respectivos conteúdos / disciplinas. A instituição contratada deverá: (a) elaborar 310 (trezentos e dez) questões de múltipla escolha (incluindo as questões revisadas sobre o Sistema CONFEA/CREA, conforme item 5.6.4), com 05 opções de resposta, com conteúdo que atenda às atribuições dos cargos; (b) elaborar 5 (cinco) questões discursivas, uma para cada um dos cargos de Nível Superior, condizentes com as atribuições destes cargos; e (c) analisar e, se for o caso, solicitar inclusões, exclusões e nas questões relativas ao Sistema CONFEA/CREA elaboradas pela Comissão do Concurso Público. O quadro 6 descreve as disciplinas e conteúdo das Provas.

Quadro 6 – Disciplinas e Conteúdo das Provas por Cargo a Ser Provido
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5.6.4. As questões relativas aos “Conhecimentos do Sistema CONFEA/CREA” serão elaboradas pela Comissão do Concurso Público designada pelo CREA-SP e submetidas a análise da Banca Examinadora da instituição contratada, junto com os documentos utilizados para sua formulação. No ato de publicação do Edital, esses documentos deverão ser informados e tornados acessíveis no site da instituição contratada, voltado especificamente ao Concurso.

5.7. Aplicação e Correção da Prova Discursiva

5.7.1. A prova discursiva será aplicada na mesma data, horário e local da prova objetiva.

5.7.2. Somente serão avaliadas as provas discursivas dos candidatos habilitados na prova objetiva, de acordo com os critérios a serem definidos no Edital do Concurso, e com as 15 (quinze) maiores e primeiras pontuações da Prova Objetiva, por cargo, dos candidatos com deficiência com a 1ª (primeira) maior pontuação da Prova Objetiva, por cargo, em sua lista específica e dos candidatos negros e pardos com as 4 (quatro) maiores pontuações da Prova Objetiva, por cargo, em sua lista específica.

5.7.3. A Prova discursiva consistirá na elaboração de uma redação, com base em uma situação problema/ estudo de caso um tema formulado pela banca examinadora da instituição contratada.




5.8. Recursos

5.8.1. A interposição de recursos dar-se-á por meio de formulário próprio, disponível na página da instituição contratada na internet, com o preenchimento e envio on-line à instituição contratada mediante recibo.

5.8.2. Será admitido recurso quanto:
a) às questões das provas objetivas e gabaritos preliminares;
b) ao resultado provisório da prova dissertativa;
c) ao resultado da perícia médica das pessoas com deficiência;
d) ao resultado do procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros e pardos;

5.8.3. As demais orientações serão definidas pela instituição contratada em conjunto com o CREA-SP e constarão nos respectivos editais.

5.9. Resultados

5.9.1. A instituição contratada deverá encaminhar diretamente ao CREA-SP as listagens de candidatos com os resultados das provas, em meio eletrônico, no prazo estabelecido no cronograma.

5.9.2. Além das listas especificadas no item anterior, o CREA-SP poderá solicitar outra listagem que entender necessária para a apuração do resultado do concurso.

5.10. Locais de Realização das Provas

5.10.1. As provas deverão ser aplicadas minimamente nos seguintes municípios: São Paulo, Bauru, Ribeirão Preto e Presidente Prudente.

6. DAS OBRIGAÇÕES 

6.1. São de responsabilidade da Contratante:

6.1.1. Proceder as publicações, no Diário Oficial da União (DOU), de todos os editais referentes ao concurso, devendo a instituição contratada enviar o material para publicação com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis;

6.1.2. Designar oficialmente uma Comissão do Concurso Público, que se incumbirá de acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento dos trabalhos e dos contatos com a instituição contratada para esclarecimento de dúvidas e troca de informações necessárias à realização do certame;

6.1.3. Fornecer todas as informações legais e institucionais necessárias à elaboração e realização do concurso, tais como a legislação, número de vagas, bem como, outras informações relevantes ao certame;

6.1.4. Resguardar o sigilo das informações pertinentes a realização do concurso público;

6.1.5. Validar e viabilizar o cumprimento de cronograma a ser estabelecido em conjunto com a instituição contratada;

6.1.6. Analisar e validar todos os editais e comunicados pertinentes ao concurso público que serão elaborados pela instituição contratada;

6.1.7. Responsabilizar-se por todas as publicações no Diário Oficial da União.

6.2 São de responsabilidade da Contratada:



6.2.1. Executar os serviços conforme as especificações desse Termo de Referência e de sua Proposta Técnica, com a alocação do pessoal necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade necessária para a devida execução do Concurso;

6.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela Comissão do Concurso Público, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, caso seja comprovada sua culpa ou seu dolo, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos, sendo assegurado o contraditório e ampla defesa; 

6.2.4. Utilizar empregados/prestadores de serviço habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

6.2.5. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

6.2.6. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para realização de reuniões, quando for o caso; 

6.2.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE; 

6.2.8. Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela Comissão do Concurso Público, designada pelo CREA-SP, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no presente Termo de Referência; 

6.2.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

6.2.10. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

6.2.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz, para os maiores de quatorze anos; e nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.2.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando da sua contratação;

6.2.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

6.2.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto contratado; 

6.2.15. Realizar o concurso público em conformidade com o objeto do contrato, constante na cláusula primeira e de acordo com o disposto no presente Termo de Referência e em sua Proposta Técnica; 

6.2.16. Observar a legislação e as normas aplicáveis ao concurso público, especialmente o edital regedor do certame aprovado pela CONTRATANTE; 

6.2.17. Elaborar editais, comunicados, formulários, instruções, cadastros e listagens e submetê-los à aprovação da CONTRATANTE, comprometendo-se a divulgá-los somente após anuência formal deste, observando o cumprimento dos prazos legais. No caso de atraso das publicações por culpa da CONTRATANTE, a CONTRATADA não será responsabilizada por descumprimento dos prazos estabelecidos em cronograma de atividades; 

6.2.18. Responder a eventuais questionamentos ao Edital de Abertura solicitado, por escrito, pelo candidato;

6.2.19. Divulgar o concurso público em conformidade com a sua Proposta Técnica e com as especificações do presente Termo de Referência;

6.2.20. Responsabilizar-se pelo processo de inscrição, que será feito via internet, garantindo um número mínimo de 6.000 inscrições; 

6.2.21. Responsabilizar-se pela criação gráfica, composição, personalização e padronização de todos os formulários de digitalização/interpretação de imagens de documentos, a serem utilizados na seleção, dentro dos padrões exigidos pelos equipamentos de leitura, conforme a Proposta Técnica apresentada; 

6.2.22. Formar e remunerar a banca elaboradora e corretora para a realização das fases de sua responsabilidade; 

6.2.23. Coordenar a aplicação dos instrumentos de avaliação de sua responsabilidade; 

6.2.24. Elaborar os instrumentos de avaliação, conforme sua Proposta Técnica;

6.2.25. Elaborar projeto computacional específico para a formação do cadastro de dados do concurso público, que envolverá a criação, a produção e o desenvolvimento de sistema computacional de armazenamento dos dados cadastrais, no qual serão guardadas todas as informações pertinentes aos candidatos regularmente inscritos. No momento oportuno, proceder-se-á a conferência de todas as informações.

6.2.26. Corrigir as provas discursivas obedecendo a critérios de imparcialidade e de impessoalidade, incluindo o processo de desidentificação desta. Para tanto, as provas serão digitalizadas e, por meio de sistema de segurança via Internet, a banca examinadora realizará a correção de macroestrutura (conteúdo) e de microestrutura (língua portuguesa). Quanto à macroestrutura, cada prova será corrigida por 2 (dois) avaliadores. A nota final na prova discursiva será a média das duas notas atribuídas pelos dois avaliadores (artigo 47 da Lei nº 7.858, de 28 de dezembro de 2016). Sistemas de controle de correção serão adotados para garantir a qualidade da correção;

6.2.27. Providenciar a locação de espaço físico, organização, logística e todas as operações concernentes à aplicação dos instrumentos de avaliação de sua responsabilidade, nos termos da Proposta Técnica apresentada e das especificações do presente Termo de Referência;

6.2.28. Responsabilizar-se, nas fases de sua responsabilidade, pelo atendimento de primeiros socorros nos locais de prova, em atenção ao inciso III do artigo 34 da Lei nº 7.858, de 28 de dezembro de 2016, alterada pela Lei nº 7.904, de 21 de julho de 2017; 

6.2.29. Responsabilizar-se pela realização da perícia médica (avaliação biopsicossocial) dos candidatos que se declararam pessoa com deficiência aprovados e classificados nas fases anteriores, a qual será realizada antes da divulgação do edital de resultado final do Concurso Público; 

6.2.30. Serão encaminhados os resultados do Concurso após a devida análise dos recursos pertinentes às provas objetivas, em listagens e relatórios (elaborados em Excel ou outro software a ser definido por acordo entre as partes), via mídia digital, de acordo com as especificações contidas na Proposta Técnica apresentada; 



6.2.31. Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos, subsidiar as respostas às ações judiciais propostas em desfavor da CONTRATANTE e responder as que em seu desfavor sejam propostas, ambos referentes aos instrumentos de avaliação de sua responsabilidade, tudo em conformidade com a Proposta Técnica apresentada; 

6.2.32. Elaborar e enviar subsídios ao CONTRATANTE para a resposta às demandas judiciais e administrativas referentes ao objeto do instrumento contratual a ser celebrado, exceto em relação às matérias que sejam de responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE, como aquelas concernentes aos requisitos do cargo;

6.2.33. Quando não for estabelecido prazo específico pelos órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Administração Pública, as demandas judiciais serão respondidas pela CONTRATADA a contar do recebimento de ofício, nos prazos a seguir relacionados;
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6.2.34. Assumir o ônus por eventual reaplicação de prova, quando os fatos motivadores, extrajudicial ou judicial, forem imputados, exclusivamente, à CONTRATADA;

6.2.35. Guardar as folhas de frequência, as folhas de respostas e as demais planilhas de todos os candidatos, bem como os exemplares de todas as provas aplicadas por um prazo não inferior a 5 (cinco) anos, contado a partir da homologação do resultado final do concurso, em ambiente próprio. Após o prazo de 5 (cinco) anos, caso não existam ações judiciais referentes ao certame, o material relativo às folhas de respostas dos candidatos será encaminhado para que fique sob a responsabilidade da CONTRATANTE; 

6.2.36. Entregar o resultado final do certame à CONTRATANTE.

7. DA PROPOSTA DE PREÇO

7.1. A melhor proposta técnica apresentada foi a do Instituto de Seleção e Tecnologia, conforme demonstrado no quadro a seguir:
:
	ITEM 
	NOME
	QTDD
	INST. SELEÇÃO

	
	
	
	VALOR
	VALOR TOTAL

	1
	Custo para Realizar o Concurso com base na Estimativa de Inscrições Efetivas
	1
	798.250,00
	798.250,00

	2
	Custo Unitário para Cada Inscrição Efetiva para o Cargo de Nível Médio que exceda o Quantitativo Estimado 
	3000
	70,00
	210.000,00

	3
	Custo Unitário para Cada Inscrição Efetiva para o Cargo de Nível Superior que exceda o Quantitativo Estimado
	1000
	92,50
	92.500,00

	
	
	
	TOTAL
	1.100.750,00


* Quantidade inferida pelo CREA-SP com base em concursos públicos em andamento ou concluídos nos últimos 12 (doze) meses para cargos com carga horária e vencimentos semelhantes. No caso de o número de inscrições ultrapassar o excedente estimado, o valor unitário a ser pago à instituição contratada, para cada nível de escolaridade exigido para os cargos, será o mesmo dos itens 2 e 3.


7.2. O item 1 da Proposta de Preço é um valor fixo, que será pago à empresa contratada, observados os limites mínimos e máximos para cada cargo definidos no Quadro 4 do item 5.4. desse Termo de Referência.

7.3. Os itens 2 e 3 da Proposta de Preço devem informar os valores unitários que serão cobrados pela empresa contratada quando as inscrições para os cargos de nível médio superarem o quantitativo de 8.000 (oito mil) e as para os cargos de nível superior, o quantitativo de 2.000 (dois mil), respectivamente, e que serão descontados da empresa contratada quando as inscrições para os cargos de nível médio não atingirem o quantitativo mínimo de 5.000 (cinco mil) e as para os cargos de nível superior, o quantitativo de 1.000 (hum mil), respectivamente.

7.4. O valor total contratado será o resultado dos valores dos itens 1, 2 e 3.

7.4.1. O valor do item 2 é o resultado da multiplicação do número de inscrições para os cargos de nível médio que excedam o quantitativo de 8.000 (oito mil) pelo custo unitário indicado neste item pela empresa contratada.

7.5.2. O valor do item 3 é o resultado da multiplicação do número de inscrições para os cargos de nível médio que excedam o quantitativo de 2.000 (dois mil) pelo custo unitário indicado neste item pela empresa contratada.

7.6. O valor total contratado só será aferido após o término do período de inscrições e a conferência dos valores efetivamente pagos pelos candidatos inscritos não isentos.

7.7. A remuneração da empresa contratada dar-se-á, exclusivamente, com base no valor total contratado aferido após o término das inscrições, calculado na forma do item 7.3 desse Termo de Referência.

7.8. Caso o montante arrecadado com as taxas não seja suficiente para o custeio do contrato, a diferença será arcada com recursos próprios do CREA-SP.

7.9. Se o montante arrecadado superar a Proposta de Preço da empresa contratada, a diferença reverterá em favor do CREA-SP.

7.10. A Proposta de Preço deve ser assinada pelo representante legal da instituição proponente e conter as seguintes declarações: (a) O Valor Total da Proposta inclui todas as despesas ordinárias diretas e indiretas necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Termo de Referência; e (b) O Prazo de Validade da Proposta, que não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias.

7.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a instituição contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CREA-SP, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

I= (6 / 100)

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

7.11.1. A compensação financeira será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da eventual ocorrência do atraso.

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado pelo CREA-SP no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados, da seguinte forma:

8.1.1. 1ª Parcela: 40% (quarenta por cento) do valor contratado, considerando os possíveis excedentes e descontos aferidos pelo número de inscrições, 10 (dez) dias úteis após o término do período de pagamento das taxas de inscrição;

8.1.2. 2ª Parcela: 30% (trinta por cento) do valor contratado, considerando os possíveis excedentes e descontos aferidos pelo número de inscrições, 10 (dez) dias úteis após a aplicação das provas objetivas e discursivas;

8.1.3. 3ª Parcela:  15% (quinze por cento) do valor contratado, considerando os possíveis excedentes e descontos aferidos pelo número de inscrições, 10 (dez) dias úteis após a entrega ao CREA-SP das listagens de candidatos com os resultados das provas;

8.1.4. 4ª Parcela: 15% (quinze por cento) do valor contratado, considerando os possíveis excedentes e descontos aferidos pelo número de inscrições, 10 (dez) dias após a homologação do resultado do certame.

8.2. Os pagamentos deverão ser efetuados no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura.
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8.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da data final do termo de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

8.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pela Comissão do Concurso Público, designada pelo CREA-SP, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.

9. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS ESTUDOS E PESQUISA

9.1. Os estudos técnicos específicos descritos neste Termo de Referência deverão ser executados no prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão da Ordem de Início dos Serviços pelo CREA-SP.

9.2. O Cronograma de Trabalho será elaborado através de acordo comum e formal entre as partes, podendo sofrer alterações

10. REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

10.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

10.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

10.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes não poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11. EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA e os materiais que serão empregados são aqueles previstos no presente Termo de Referência e na Proposta Técnica apresentada. 

11.2. A execução dos serviços será iniciada a partir do recebimento da Ordem de Execução. 

11.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pela Comissão do Concurso Público responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no presente Termo de Referência e na Proposta Técnica apresentada. 

11.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no presente Termo de Referência e na Proposta Técnica apresentada, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pela Comissão do Concurso Público, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

11.5.1. Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

11.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

12. FISCALIZAÇÃO 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por uma Comissão do Concurso Público da CONTRATANTE, especialmente designada, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2 Os membros da Comissão do Concurso Público deverão ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no presente Termo de Referência e na Proposta Técnica apresentada. 

12.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: 

12.4.1. Os resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada; 

12.4.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas; 

12.4.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais, equipamentos e utensílios utilizados; 

12.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

12.4.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 

12.5. A conformidade dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na Proposta Técnica apresentada, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 

12.6. A Comissão do Concurso Público da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 8.666, de 1993, da Lei n.º 10.520, de 2002, e da Lei n.º 12.846, de 2013, a CONTRATADA que: 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
13.1.1.1. Não será considerada execução irregular (parcial ou total) as intercorrências ocorridas durante a execução do evento objeto deste instrumento de contrato, tais como erros em editais, cálculo de notas e avaliação de candidatos que concorrem pelos sistemas de cotas, desde que tais intercorrências sejam tempestivamente resolvidas e não comprometam o resultado final do evento ou causem prejuízo financeiro ao CONTRATANTE, considerada a natureza dos serviços a serem prestados e a previsão tácita de que pode haver equívocos superáveis nas avaliações e cálculos de notas, o que se evidencia com a existência de fase recursal em cada etapa/fase; 

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.5. Cometer fraude fiscal; 

13.1.6. Não mantiver a proposta; 

13.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo;

13.1.8. Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

13.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;
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CARGA HORÁRIA 

SEMANAL
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Assistente Administrativo 4.070,31 40 horas
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Cargo Etapa Provas Natureza
Cargos de Nivel Médio 12 Objetiva Eliminatéria e Classificatéria
Cerers 6o e S 1 Objetiva Eliminatéria e Classificatéria
28 Discursiva Eliminatéria e Classificatoria
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ÁREA TIPO DE PROVA CONTEÚDO/DISCIPLINAS

Nº DE 
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Língua Portuguesa

10

Raciocínio Lógico

5

Noções de informática 

5
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Conhecimentos Básicos 
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ÁREA TIPO DE PROVA CONTEÚDO/DISCIPLINAS

Nº DE 

QUESTÕES

Língua Portuguesa

10

Ética no Serviço Publico 

5

Direito Administrativo

5
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com a habilitação
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Sistema CONFEA/CREA
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Discursiva

Redação
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Língua Portuguesa
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